
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.371.547 - RS (2013/0058695-2)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ASTON MÓVEIS LTDA E OUTROS
ADVOGADOS : FERNANDO ASSIS ROTTA 
  JEFERSON MARIN 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DESCONTO. 
RETENÇÃO. INFRAÇÃO À LEI. CONFIGURAÇÃO. EXECUÇÃO 
FISCAL. LEGITIMIDADE PASSIVA DOS SÓCIOS. INOVAÇÃO 
DE FUNDAMENTOS RECURSAIS. IMPOSSIBILIDADE.
1. A Primeira Turma do STJ firmou entendimento de que constitui 
infração à lei prevista no art. 135 do CTN, e não mero inadimplemento 
da obrigação tributária, a conduta praticada pelo sócio-gerente que 
recolhe as contribuições previdenciárias dos salários dos empregados da 
empresa executada (art. 20 da Lei n. 8.212/91) e não as repassa ao 
INSS, o que respalda a legitimidade passiva dos sócios para o executivo 
fiscal em tela. Precedente: REsp 989.724/SP, Rel. Ministro José 
Delgado, Primeira Turma, DJe 03/03/2008.
2. As razões de agravo interno indevidamente inovam a fundamentação 
recursal ao sustentar a ilegitimidade dos sócios com base na alegação de 
que teriam deixado o quadro societário antes da dissolução irregular da 
sociedade empresária e o excesso da execução, questões não trazidas 
no recurso especial.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de setembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.371.547 - RS (2013/0058695-2)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ASTON MÓVEIS LTDA E OUTROS
ADVOGADOS : FERNANDO ASSIS ROTTA 
  JEFERSON MARIN 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental desafiando decisão que negou seguimento a recurso especial, sob o fundamento de 

que o acórdão recorrido encontrava-se em harmonia com o entendimento do STJ no sentido de 

que constitui infração à lei prevista no art. 135 do CTN, e não mero inadimplemento da obrigação 

tributária, a conduta praticada pelo sócio-gerente que recolhe as contribuições previdenciárias dos 

salários dos empregados da empresa executada (art. 20 da Lei n. 8.212/91) e não as repassa ao 

INSS, o que respalda a legitimidade passiva dos sócios para o executivo fiscal.

A parte agravante, em suas razões, sustenta que: (I) é parte ilegítima para figurar 

no polo passivo da execução fiscal, defendendo que não participou de nenhum ato de violação à 

lei ou ao contrato societário, nem mesmo da extinção irregular da empresa, já que, quando esta se 

deu, não fazia mais parte do quadro societário; e (II) deve ser reconhecido o excesso da 

execução, visto que a CDA contempla a incidência de correção monetária sobre os juros 

moratórios e sobre a multa pecuniária, de forma capitalizada, o que contraria os termos do art. 97, 

§ 2º, do CTN.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): 

Registre-se, de pronto, que as teses ora aventadas no agravo interno, quais sejam, a de que o 

sócio teria deixado o quadro societário antes da dissolução irregular, daí por que seria ilegítimo, 

bem como a de que há excesso de execução, não constaram das razões recursais do recurso 

especial (fls. 97/104), de sorte que exsurge nítida a tentativa da agravante de inovar sua 

fundamentação recursal nesta sede regimental, o que é vedado conforme os Princípios da 

Eventualidade e Complementaridade Recursal. Nessa mesma linha, sobressaem:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. MÁ CONSERVAÇÃO DA RODOVIA ESTADUAL. 
AUTARQUIA RESPONSÁVEL PELA CONSERVAÇÃO DAS 
ESTRADAS. LEGITIMIDADE PASSIVA SUBSIDIÁRIA DO ESTADO 
DO RIO GRANDE DO SUL. ALEGAÇÃO, NO REGIMENTAL, DE 
QUE, PARA A RESPONSABILIZAÇÃO DO ESTADO, A AUTARQUIA 
DEVERIA FIGURAR COMO PARTE, NO PROCESSO. INOVAÇÃO 
RECURSAL, EM SEDE DE AGRAVO REGIMENTAL.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
II. O fundamento trazido nas razões de Agravo Regimental, 
referente à impossibilidade de responsabilização subsidiária do 
Estado do Rio Grande do Sul, em razão da ausência da autarquia 
como parte, na ação, não merece análise, por se tratar de inovação 
recursal, em sede de Agravo Regimental, questão não abordada no 
acórdão recorrido e na petição do Recurso Especial.
III. "Nos termos da jurisprudência sedimentada nesta e. Corte, é 
vedado, em sede de agravo regimental, ampliar a quaestio trazida à 
baila no recurso, colacionando razões não suscitadas 
anteriormente" (STJ, AgRg no RE nos EDcl no AgRg no REsp 
660.800/AL, Rel. Ministro FELIX FISCHER, CORTE ESPECIAL, 
DJe de 01/02/2011).
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 203.785/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/5/2014, DJe 
3/6/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
TESE APRESENTADA EM SEDE DE AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
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SUSCITADA NO RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. MULTA DIÁRIA FIXADA EM 
VALOR RAZOÁVEL. IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO.
1. Não se conhece de tese apresentada em sede de agravo 
regimental que não foi suscitada no recurso especial, pois 
configura vedada inovação recursal. Precedentes.
[...]
3. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
não provido.
(AgRg no AREsp 33.288/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/5/2014, DJe 
27/5/2014) 

Assim, não há como acolher a presente irresignação, tendo em conta que a parte 

agravante não logrou desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados 

pela decisão recorrida, que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados:

"Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no art. 
105, III, a e c, da CF, desafiando acórdão proferido pelo Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região, assim ementado (fl. 86):

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIOS. 
ILEGITIMIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO. PRESUNÇÃO DE 
CERTEZA DA CDA. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. MULTA.
1. Configurada infração à lei, possível o redirecionamento do 
executivo fiscal contra o embargante.
2. A arguição de nulidade da CDA por parte da embargante 
deve vir acompanhada de prova inequívoca de sua 
ocorrência, não se mostrando suficiente para o afastamento 
de sua presunção de certeza e liquidez (nos termos do art. 3o 
da Lei n° 6.830/80 - LEF) a mera afirmação de que os dados 
nela insertos não estão corretos ou são incompreensíveis.
3. Confessado o débito pelo contribuinte, por meio de 
obrigação acessória tendente a esse fim (DCTF, GFIP, 
declaração de rendimentos, etc.), dispensa-se a figura do ato 
formal de lançamento, desde que a cobrança dos créditos se 
dê pelo valor declarado (art. 5o, §§ Io e 2o, do Decreto-Lei n° 
2.124/84).
4. A aplicação de multa moratória por parte da Fazenda 
Pública pelo inadimplemento de tributo, ou atraso no seu 
adimplemento, por ser decorrência de Lei, não caracteriza 
confisco.

Nas razões do recurso especial, a parte recorrente aponta violação 
ao art. 135, III, do CTN. Sustenta, em síntese, que "o caso concreto 
não espelha hipótese de prática de conduta tida como criminosa, 
mas sim de simples inadimplência no pagamento de contribuições 
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previdenciárias que é insuficiente para garantir a presença dos 
sócios da devedora principal no polo passivo da execução" (fl. 
101).
Os embargos de declaração opostos foram acolhidos apenas para 
efeito de prequestionamento.
É o relatório. 
Sobre o tema discutido nos autos, a Primeira Turma deste STJ 
firmou entendimento de que constitui infração à lei prevista no art. 
135 do CTN, e não mero inadimplemento da obrigação tributária, a 
conduta praticada pelo sócio-gerente que recolhe as contribuições 
previdenciárias dos salários dos empregados da empresa executada 
(art. 20 da Lei n. 8.212/91) e não as repassa ao INSS. 
Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PEDIDO DE REDIRECIONAMENTO. DÉBITOS PARA COM A 
SEGURIDADE SOCIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282/STF. 
RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÃO DOS SALÁRIOS DOS 
EMPREGADOS NÃO REPASSADA AO INSS. INFRAÇÃO À 
LEI. ART. 135, DO CTN.
1. Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo INSS em 
face de decisão proferida pelo Juízo de primeiro grau que 
indeferiu pedido de inclusão dos sócios-gerentes no pólo 
passivo da execução. O TRF da 3ª Região (fls. 165/173), por 
unanimidade, deu provimento ao recurso autárquico, por 
entender que: a) há responsabilidade por débitos 
previdenciários somente quando presentes as condutas do art.
135 do CTN; b) o débito exeqüendo originou-se de 
contribuições descontadas dos empregados e não repassadas 
ao INSS, dessa forma, está configurada infração à lei nos 
termos preconizados pelo 135 do CTN. Os recorrentes alegam 
violação dos art. 1.024 do CC atual, 596 do CPC e 135 do 
CTN.
2. Se o acórdão recorrido não enfrenta a matéria dos artigos 
1.024 do CC e 596 do CPC, tem-se por não-suprido o 
requisito do prequestionamento, incidindo o óbice da Súmula 
282 do STF.
3. A jurisprudência deste Tribunal é firme no sentido de que o 
mero inadimplemento da obrigação tributária não caracteriza 
infração legal se não estiverem presentes as condutas 
previstas no art. 135 do Código Tributário Nacional, 
confira-se: - Segundo a jurisprudência do STJ, a simples falta 
de pagamento do tributo e a inexistência de bens penhoráveis 
no patrimônio da devedora não configuram, por si sós, nem 
em tese, situações que acarretam a responsabilidade 
subsidiária dos representantes da sociedade. (REsp 
856.266/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 
02/10/2006).

Documento: 1348332 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/09/2014 Página  5 de 4



 
 

 
- O mero inadimplemento da obrigação de pagar tributos não 
constitui infração legal capaz de ensejar a responsabilidade 
prevista no artigo 135, III, do Código Tributário Nacional. 
(REsp 907.253/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 
22/03/2007).
- É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que o 
simples inadimplemento da obrigação tributária não 
caracteriza infração à lei que justifique o redirecionamento 
da execução fiscal. (AgRg no REsp 920.572/MT, Rel. Min. 
Eliana Calmon, DJ de 08/11/2007).
4. Na espécie, constitui infração à lei e não em mero 
inadimplemento da obrigação tributária, a conduta praticada 
pelos sócios-gerentes que recolheram contribuições 
previdenciárias dos salários dos empregados da empresa 
executada (art. 20 da Lei n. 8.212/91) e não as repassaram ao 
INSS, pelo que se aplica o art. 135 do CTN.
5. Recurso especial conhecido em parte e não-provido. 
(REsp 989.724/SP, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2007, DJe 03/03/2008)

Por estar em conformidade com essa orientação, não merece 
reparos o acórdão recorrido."

Conforme antes consignado, "constitui infração à lei e não em mero 

inadimplemento da obrigação tributária, a conduta praticada pelos sócios-gerentes que 

recolheram contribuições previdenciárias dos salários dos empregados da empresa 

executada (art. 20 da Lei n. 8.212/91) e não as repassaram ao INSS, pelo que se aplica o 

art. 135 do CTN" (REsp 989.724/SP, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 18/12/2007, DJe 03/03/2008).

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0058695-2 REsp 1.371.547 / RS

Números Origem:  00101216520104049999  64300170  7910800003317

EM MESA JULGADO: 16/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DILTON CARLOS EDUARDO FRANÇA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ASTON MÓVEIS LTDA E OUTROS
ADVOGADOS : FERNANDO ASSIS ROTTA

JEFERSON MARIN
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ASTON MÓVEIS LTDA E OUTROS
ADVOGADOS : FERNANDO ASSIS ROTTA

JEFERSON MARIN
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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